
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

 

     

CONTRATO Nº 033 - BIO-RAD/2023

 

TERMO DE  COMODATO¹

 

A União por intermédio do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária, com sede na rua Raul Ferrari s/ nº Jardim Santa Marcelina na cidade de Campinas /Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob
o nº 00.396.895/0047-08 neste ato representado pela Sra. Dayana Rubio Gouvea, Coordenadora Substituta do LFDA-SP, nomeado pela Portaria nº 1.372 de 15 de julho de 2022, publicada no DOU em
18 de julho de 2022, portadora da Matrícula Funcional nº 3813, doravante denominada COMODATÁRIA, e a Bio-Rad Laboratórios Brasil Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.188.198/0005-09,
sediada na Avenida Portugal n° 1100, Parte C, Itaqui, Itapevi/SP, CEP: 06696-000, doravante designada COMODANTE, neste ato representado pelo Sr. Fabio Lopes Montera e Sr. Flavio Teixeira de
Souza, conforme procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 21053.000191/2023-69 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato-Comodato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 10/2023 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O presente Termo tem como objeto o empréstimo gratuito dos bens descritos a seguir, doravante denominado “EQUIPAMENTOS”, necessários para a adequada utilização do item 03
adquirido através da Dispensa de Licitação nº 10/2023, que trata aquisição de Kits para análise de Listeria e Salmonella:

Nome dos equipamentos: 

 

Nome do equipamento  
Marca

 
Modelo

 
Ano

 
Série

 
Quantidade

 
TERMOCICLADOR MODELO C1000 TOUCH BASE BIO-RAD MODELO C1000 TOUCH  

 
 

CT006737
1

 
MODULO OTICO DE REACAO CFX96 DEEP WELL PARA SISTEMAS DE PCR EM TEMPO REAL BIO-RAD CFX96 DEEP WELL  

 
 
 

790BR03227

1

 
THERMOSHAKER MHR13 110/220v HETTICH MHR13    

804-001204-22 1

 
NOTEBOOK LSG/GQD HP 240 G5    

BRJ715DWHX 1

 
AGITADOR MAGNETICO CAPP RONDO CAPP CRS-15X    

ID1611AA0390 1

 
NOBREAK 2 2KVA MODELO BZ2200BI-BR APC BZ2200BI-BR  

 
 

6293920043
1

 

1.2. A COMODANTE, como proprietária dos bens especificados no item anterior, cede-os em comodato à COMODATÁRIA, gratuitamente, para serem utilizados exclusivamente pelo LFDA-
SP, para a execução das atividades relacionadas à aquisição de Kits para análise de Listeria e Salmonella nos propósitos institucionais da COMODATÁRIA, decorrente da Dispensa de Licitação. 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do Contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do presente Comodato será de 12(doze) meses, com início a partir da assinatura para o item em questão, prorrogável, automaticamente, até o término de todo o
estoque do material adquirido em decorrência da Dispensa de Licitação, quando a COMODATÁRIA deverá, mediante termo, proceder à devolução dos EQUIPAMENTOS nas mesmas condições em que
os recebeu, ressalvando-se o seu desgaste natural.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Termo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto.

6.1.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

7.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.9.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampla defesa.

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF. 

7.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.11.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - CESSÃO DE CRÉDITO

8.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8
de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

8.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como
da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E DEVOLUÇÃO

9.1. COMODANTE deverá entregar os equipamentos em local previamente autorizado pela COMODATÁRIA dentro do prazo conforme Termo de Referência. Os equipamentos devem estar
em perfeitas condições e perfeita compatibilidade com o item 03 da Dispensa de Licitação.

9.2. Caso após a verificação da qualidade e quantidade dos  equipamentos  esses  sejam  no todo ou em parte rejeitados  no recebimento, o COMODANTE deverá substitui-los conforme
previsto no Termo de Referência;

9.3. OS EQUIPAMENTOS não poderão ser cedidos, emprestados, locados ou, por qualquer forma, transferidos a terceiros, no todo ou em parte, pela COMODATÁRIA, sem a prévia e expressa
anuência da COMODANTE.

9.4. Encerrado o COMODATO, o COMODANTE deverá retirar às suas expensas os equipamentos do local instalado, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência ou rescisão
do comodato.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA COMODATÁRIA

10.1. A COMODATÁRIA obriga-se a sem prejuízo das obrigações contidas em outras cláusulas do presente comodato e nos termos do Termo de Referência e Anexos a:

10.1.1. Disponibilizar em sua  Unidade, instalações elétricas, hidráulicas e de esgoto adequadas às características requeridas e com capacidade compatível para a instalação
dos EQUIPAMENTOS.

10.1.2. Abster-se de efetuar qualquer tipo de reparo(s) no(s) EQUIPAMENTOS(S), bem como qualquer tipo de manutenção que se fizer necessária, que ficará sob responsabilidade da
COMODANTE.

10.1.3. Cuidar para que os EQUIPAMENTOS sejam utilizados de acordo com as orientações prestadas durante o treinamento e constantes do respectivo manual de operações.

10.1.4. Zelar pela conservação dos EQUIPAMENTOS, de forma que, ao final do contrato, o mesmo seja restituído nas condições em que foi recebido, ressalvado o desgaste natural ocasionado
pelo uso adequado, ainda que intensivo.

10.1.5. Ao término do prazo do contrato de comodato ou ao término do estoque do produto adquirido para uso nos EQUIPAMENTOS, valendo o que ocorrer por último, e para efeito de
liberação dos EQUIPAMENTOS, o responsável dos EQUIPAMENTOS deverá comunicar a COMODANTE para providenciar a retirada  dos EQUIPAMENTOS acompanhados de Nota Fiscal, contendo os
dados do equipamento e a indicação de que se trata de operação de transporte.

10.1.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este Termo e seus anexos;

10.1.7. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

10.1.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.1.10.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo e no Termo de Referência.

10.1.11. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo;

10.1.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.1.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Termo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.13.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para decidir, admitida a  prorrogação motivada, por igual período. 

10.1.13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA COMODANTE

11.1. A COMODANTE se obriga, sem prejuízo das obrigações contidas em outras cláusulas do presente comodato e nos termos do Termo de Referência e Anexos  a:

11.1.1. Disponibilizar, em regime de Comodato, os EQUIPAMENTOS indicados neste instrumento e especificados no Edital e anexos, dentro do prazo de entrega dos itens adquiridos, conforme
Termo de Referência.

11.1.2. Encaminhar ao responsável pela unidade (MIC - Microbiologia em Alimentos e Água - LFDA-SP) o cronograma de sua manutenção e limpeza preventiva do equipamento, quando
aplicáveis, contemplando um período mínimo de 12 (doze) meses, renovando-o, automaticamente, sempre que necessário.



11.1.3. Prestar a devida assistência técnica aos equipamentos sem custo adicional ao COMODATÁRIO, incluindo a manutenção e limpeza, quando aplicáveis.

11.1.4. Atender aos chamados técnicos  nos prazos estipulados neste instrumento de Comodato, incluindo finais de semana e feriados, se for necessário.

11.1.5. Responder por todos os custos relacionados à troca de peças relativas aos EQUIPAMENTOS, de caráter corretivo e preventivo, inclusive decorrentes de “caso fortuito” ou “de força
maior”, tais como os relacionados a possível variação brusca na rede elétrica.

11.1.6. Fornecer juntamente com os EQUIPAMENTOS as respectivas cópias impressas ou digitalizas do(s) Manual(is) de operação, em idioma português.

11.1.7. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.8. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.10. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

11.1.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

11.1.14. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.1.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

11.1.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.1.17. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

11.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

11.1.19.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

11.1.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

11.1.23. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;

11.1.24. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.1.25. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

11.1.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
iv. Multa:

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias;

(2) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. ​

a) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3)compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
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13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias  , a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161)

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – DO FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Campinas, Seção Judiciária de Campinas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 
 

CONTRATANTE
 

Dayana Rubio Gouvea
 

Coordenadora Substituta do LFDA-SP
 

 
CONTRATADA

 
Fabio Lopes Montera

 
Representante da Empresa

 

 
CONTRATADA

 
Flavio Teixeira de Souza

 
Representante da Empresa

 
 

 
 
 
 

 Testemunhas:
 
 

CONTRATANTE
 

Virna Clemente 
 

   CONTRATADA
 

Cinthia Maia da Silva 
 

 

 

 

 

 
Observações:  Este Termo de Comodato deverá ser anexado à Nota Fiscal no momento da entrega. O atesto na Nota Fiscal somente será feito com a apresentação deste Termo de Comodato. E deverão vir descritos na Nota Fiscal todos os acessórios e equipamentos que fazem parte deste
Comodato, indicando a marca, o fabricante e o modelo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71


Documento assinado eletronicamente por DAYANA RUBIO GOUVEA, Coordenadora do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária-SP - Substituta, em 07/07/2023, às 11:29, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por VIRNA CLEMENTE, Auditor(a) Fiscal Federal Agropecuário(a), em 07/07/2023, às 11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por FLAVIO TEIXEIRA DE SOUZA, Usuário Externo, em 10/07/2023, às 09:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Lopes Montera, Usuário Externo, em 11/07/2023, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por CINTHIA MAIA DA SILVA, Usuário Externo, em 11/07/2023, às 15:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código
verificador 29372027 e o código CRC BFC78BF2.

Referência: Processo nº 21053.000191/2023-69  
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023071200003
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SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

COORDENAÇÃO-GERAL DE APOIO LABORATORIAL
LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA EM MINAS

GERAIS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 15/2023 - UASG 130058

Número do Contrato: 39/2022.
Nº Processo: 21181.000177/2022-19.
Pregão. Nº 28/2022. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUARIA/MG.
Contratado: 21.950.432/0001-33 - PARTITEC COMERCIO E SERVICOS LTDA. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência de que trata a Cláusula Segunda do Contrato Original..
Vigência: 12/08/2023 a 12/08/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 7.820,00. Data
de Assinatura: 11/07/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/07/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 16/2023 - UASG 130058

Número do Contrato: 40/2022.
Nº Processo: 21181.000177/2022-19.
Pregão. Nº 28/2022. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUARIA/MG.
Contratado: 59.894.113/0001-20 - PRESYS INSTRUMENTOS E SISTEMAS LTDA. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência de que trata a Cláusula Segunda do Contrato Original.
Vigência: 12/08/2023 a 12/08/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 55.066,37. Data
de Assinatura: 11/07/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/07/2023).

AVISO DE PENALIDADE

O Chefe do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária - LFDA/MG, no uso de
suas atribuições, torna pública a aplicação da penalidade de suspensão temporária de
participação em licitação e impedimento de contratar com este LFDA-MG pelo prazo de 6
(seis) meses, cumulada com a penalidade de multa de 0,07% (sete centésimos por cento)
do valor total do contrato por dia de atraso, à empresa APTA SERVIÇOS DE TERCEI R I Z AÇ ÃO
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 15.827.180/0001-57, nos termos do art. 87, II e III da Lei
8.666/93 e subitens 21.2.1, 21.9 e 22.2.3 do Termo de Referência, Anexo I do edital do
Pregão Eletrônico nº 30/2020, em decorrência da inexecução parcial contratual, apurado
mediante o Processo nº. 21181.001959/2022-75. Importante ressaltar que foi considerado
o tempo remanescente do Processo Administrativo n° 21181.000473/2023-09, o que
resultou na sanção com início em 11/07/2023 e término em 10/10/2024.

RENATO LUIZ GONÇALVES ARAÚJO

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023

O LFDA/MG torna público que a licitação na modalidade de Pregão Eletrônico
SRP nº 14/2023, tendo por objeto a Aquisição de óleo BPF 1A e óleo diesel S500, resultou
fracassada.

VANESSA KALLINE DE ARRUDA SANTOS FONSECA
Pregoeira

LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA EM
P E R N A M B U CO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 10/2023

O LFDA-PE por meio da pregoeira declara vencedoras do presente certame as
empresas:PRO-ANÁLISE QUIMICA E DIAGNÓSTICA LTDA ITENS:1,7 e 32. LILIANE AL A R C ÃO
DIAS CORREA RAMANZINI ITENS:10,11 e 13.LABTEK COMERCIO DE PRODUTOS
LABORATORIAIS ITENS:14,17,20 e 31.INTERJET COMERCIAL ITEM:21.ABASE COMERCIO E
REPRESENTAÇÕES ITENS:15,16 e 18.GRAULAB ITENS:9 e 12.Com valor Total Global de R$
65.675,75 (sessenta e cinco mil seiscentos e setenta e cinco reais e setenta e cinco
centavos)

CARLAINE BATISTA DE CARVALHO
Pregoeira

(SIDEC - 11/07/2023) 130016-00001-2023NE000015

LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA EM SÃO
P AU LO

EXTRATO DE COMODATO Nº 33/2023 - UASG 130102

Nº Processo: 21053.000191/2023-69.
Dispensa Nº 10/2023. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA
AG R O P EC U A R I A / S P .
Contratado: 03.188.198/0005-09 - BIO-RAD LABORATORIOS BRASIL LTDA.. Objeto:
Empréstimo gratuito dos bens para a unidade mic necessários para a adequada utilização
do item 03 - reagente analítico, adquirido através da dispensa de licitação nº 10/2023.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: II. Vigência: 11/07/2023 a
11/07/2024. Valor Total: R$ 27.679,14. Data de Assinatura: 11/07/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/07/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 130102

Número do Contrato: 14/2023.
Nº Processo: 21053.000312/2021-19.
Pregão. Nº 30/2021. Contratante: LABORATORIO FEDERAL DE DEFESA
AGROPECUARIA/SP. Contratado: 01.382.559/0001-96 - PENSALAB
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS S.A.. Objeto: Prorrogar o prazo da vigência do
contrato nº 014/2023, por 200 (duzentos) dias, contemplando-se, nesta ocasião,
o período de 20/07/2023 a 04/02/2024, nos termos do art. 57, §1º, da lei nº
8.666, de 1993.. Vigência: 20/07/2023 a 04/02/2024. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 370.000,00. Data de Assinatura: 03/07/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 03/07/2023).

SECRETARIA DE INOVAÇÃO, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,
IRRIGAÇÃO E COOPERATIVISMO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000003/2023 ao Convênio Nº
901308/2020. Convenentes: Concedente: Ministério da Agricultura e Pecuária, Unidade
Gestora: 420013. Convenente: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA - SEAG, CNPJ nº 27080555000147. TERMO
ADITIVO DE AUMENTO DE CONTRAPARTIDA. Valor Total: R$ 768.900,00, Valor de
Contrapartida: R$ 278.900,00, Vigência: 11/07/2023 a 31/12/2023. Data de Assinatura:
31/12/2020. Signatários: Concedente: RENATA BUENO MIRANDA, CPF nº ***.498.006-**,
Convenente: ENIO BERGOLI DA COSTA, CPF nº ***.600.707-**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Acréscimo Nº 000001/2023 ao Convênio Nº 937860/2022.
Convenentes: Concedente: Ministério da Agricultura e Pecuária, Unidade Gestora: 420013.
Convenente: MUNICIPIO DE GOIANA, CNPJ nº 01611137000145. solicitação alteração de
contrapartida. Valor Total: R$ 31.150,90, Valor de Contrapartida: R$ 31.150,90, Vigência:
31/12/2022 a 31/12/2024. Data de Assinatura: 31/12/2022. Signatários: Concedente:
PEDRO ALVES CORREA NETO, CPF nº ***.146.031-**, Convenente: ESTEVAM DE ASSIS
BARREIROS, CPF nº ***.974.737-**.

INSTITUTO NACIONAL DE METEOROLOGIA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 25/2023 - UASG 130011

Nº Processo: 21168.000016/2023-84.
Inexigibilidade Nº 1/2023. Contratante: INSTITUTO NACIONAL DE METEOROLOGIA .
Contratado: 13.504.675/0001-10 - EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA.
Objeto: Abastecimento de água e esgotamento sanitário nas sede do 2º Distrito de
Meteorologia Recife/PE - Polo de Salvador/BA - INMET/SDI/MAPA e nas suas estações
Meteorológicas localizadas no estado da Bahia. Fundamento Legal: : Artigo 25 da Lei nº
8.666 de 21 de Junho de 1993 .O presente Contrato terá vigência por tempo
indeterminado. Valor Total: R$ 50.912,12. Data de Assinatura: 11/07/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/07/2023).

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 69/2022 - UASG 130011

Nº Processo: 21160.000764/2022-56. Contratante: INSTITUTO NACIONAL DE
METEOROLOGIA. Contratado: 37.091.904/0001-80 - J A COMERCIO E SERVICOS EM GERAL
LTDA. Objeto: Fica rescindido unilateralmente, a partir da presente data, o contrato
administrativo nº 69/2022, cujo o objeto é a contratação de empresa especializada para
fornecimento parcelado de água mineral acondicionado em galão de 20l, em conformidade
com as especificações da anvisa para o distrito de meteorologia de belém/pa.. Fundamento
Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 24 - Inciso: XII. Data de Rescisão: 11/07/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/07/2023).

COORDENAÇÃO-GERAL DE APOIO OPERACIONAL
SERVIÇO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO ACT D03/063/2007, que entre si celebram a União,
por intermédio do INSTITUTO NACIONAL DE METEOROLOGIA - INMET e a UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PIAUÍ - UFPI. PROCESSO: 21160.000986/2022-79. OBJETO: Prorrogar o prazo
de vigência do Acordo de Cooperação Técnica - ACT nº D03/063/2007, por mais 60
(sessenta) meses a contar de sua data de assinatura, atendendo ao previsto na CLÁUSULA
QUINTA do referido ACT. Nesta oportunidade reforça-se o desenvolvimento conjunto de
atividades visando a operação contínua e manutenção de 1 (uma) Estação Meteorológica
Automática - AUT: (A326 - Bom Jesus do Piauí/PI). VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses a partir
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, por períodos
iguais e sucessivos, salvo manifestação dos partícipes em sentido contrário, nos termos de
sua cláusula sétima. DATA DA ASSINATURA: 05/07/2023. ASSINAM: Pelo INMET: N AU R
TEODORO PONTES - Diretor, e pela UFPI: GILDÁSIO GUEDES FERNANDES - Reitor.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Acordo de Cooperação Técnica D08/018/2018, que
entre si celebram a União, por intermédio do INSTITUTO NACIONAL DE METEOROLOGIA -
INMET e a ESCOLA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DOM PEDRITO - EE-EPDO.

PROCESSO: 21160.001319/2022-11. OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência do Acordo de
Cooperação Técnica - ACT nº D08/018/2018, por mais 60 (sessenta) meses a contar de sua
data de assinatura, atendendo ao previsto na CLÁUSULA SEXTA do referido ACT. Nesta
oportunidade reforça-se o desenvolvimento conjunto de atividades visando a operação
contínua e manutenção de 1 (uma) Estação Meteorológica Automática - AUT: (A881 - Dom
Pedrito/RS). VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado mediante Termo Aditivo, por períodos iguais e sucessivos, salvo manifestação
dos partícipes em sentido contrário, nos termos de sua CLÁUSULA SÉTIMA. DATA DA
ASSINATURA: 07/07/2023. ASSINAM: Pelo INMET: NAUR TEODORO PONTES - Diretor, e pela
EE-EPDO: EDUARDO ROSA FERREIRA - Presidente.

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA
EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato SAIC Nº 34907.23/0051-9. Partes: EMBRAPA SEDE e ALESSANDRA VIEIRA
GONÇALVES; CNPJ/MF n° 50.139.178/0001-96; Objeto: prestação de serviço de impressão
de crachás. Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 30/2023 - EMBRAPA; Data da assinatura:
10/07/2023. Vigência: 10/072023 a 10/07/2024; Valor Global: R$ 4.194,00; Signatários:
Superintendente da Superintendência de Serviços Compartilhados - SUSEC, ALEXANDRE
AIRES DE FREITAS e a Gerente-Adjunta de Contratações - SUSEC/GAC, ERICA MOREIRA
TORRES, pela EMBRAPA e o Empresária ALESSANDRA VIEIRA GONÇALVES, pela
Contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo n. 01 ao Termo de Compromisso de Confidencialidade e outras avenças.
Partes: Embrapa Cenargen, CNPJ 00.348.003/0038-02, e o bolsista: Paulo Roberto Martins
Queiroz, CPF: 564.300.601-44. Objeto: aditivar por 7 (sete) meses o Termo de Compromisso de
Confidencialidade e outras avenças celebrado entre as partes em 30/05/2022. Vigência:
31/05/2023 a 31/12/2023. Valor global: Não se aplica. Data da assinatura: 05/07/2023.
Signatários: Maria Cléria Valadares Inglis, Chefe Geral pela Embrapa Cenargen e do outro lado
o Bolsista Paulo Roberto Martins Queiroz.

Espécie: Termo Aditivo n. 01 ao Termo de Compromisso de Confidencialidade e outras avenças.
Partes: Embrapa Cenargen, CNPJ 00.348.003/0038-02, e a bolsista: LARA GABRIELA PEREIRA
AGUIAR, CPF: 049.813.331-10. Objeto: aditivar por 7 (sete) meses e 7 (sete) dias o Termo de
Compromisso de Confidencialidade e outras avenças celebrado entre as partes em 29/07/2022.
Vigência: 30/05/2023 a 05/01/2024. Valor global: Não se aplica. Data da assinatura:
05/07/2023. Signatários: Maria Cléria Valadares Inglis, Chefe Geral pela Embrapa Cenargen e
do outro lado a Bolsista Lara Gabriela Pereira Aguiar.
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